
DE

,4xutq¡øxäiael¿n ,,*.4\,-&*W W.F¿ t^¿ e* tul 1".1 leJ lC l F¡"rt L

'tk*
EDITAL PNNCÃO ULNTNONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N' 15.06.0

ORIGEM: SECRETAzuA MUNICIPAL DE SeÚog

I. PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA torna público, para conhecimento dos interessados,
através do Pregoeiro, Magno Samá Sales Barros, nomeado pela Portaria no 04.01.024-A12021, e

assessorada pela Equipe de Apoio, também, nomeada através desta mesma Portaria, que receberá e

abrirá no horário, rlata e local indicado no preâmbulo deste edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS e

os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, paru a
escolha da proposta mais vantajosa, objetivarrdo a cclntratação do objeto desta licitação, observadas as

rlonnas e corrdições do presente Edital e as disposições contidas na Lei no 10.520, de 17 de julho de
2002,na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, LeiCornplementar 123 de
14 de Dezernbro de 2006 e alterações, Decreto Federal n' 10.02412019.

rr. DAs DtsPoslÇons pnnlrMrNARES

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global por LOTE. (Para efeito de lances. será considerado o
VALOR GLOBAI, DE CADA I,OTF,)
FORNBCIMENTO: Conforme cronograma com respectivos quarrtitativos instituído pela Prefeitura
Municipal de Amontada/órgãos mediante Ordem de compras da(s) Secretaria(s) Contratante(s).
MODO DB DISPUTA: Aberto e Fechado.
LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".
DATA DE RBCEBIMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO¡ ATÉ O DIA 04 DE
JULHO D8 2023 ÀS Oq HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABEIITURA DA SESSÃO PÚNUC¿,: ATÉ o DIA 04 DE JULI]o DE 2023 Às oq
HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DIA 04 DE JULHO DE 2023 ÀS
09 H30MIN ( Florário de Brasília)

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados,
conforme abaixo

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econôrnico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida rreste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora cta licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Amontada, mediante as Unidades
Adm in istrativas/órgãos, que é s ignatário do i nstrumento contratual ;

6. CON'IRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicaclo o objeto desta licitaçã,o, e é signatária do
contrato cotr a Administração Pública;
7. PREGOEIRO: Servidor ou nonteaclo, designado por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de
Arnontada, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação
de habilitação, abertura, condução dos procedilnentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou
do lance de tlellor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da eqLripe de apoio e recebimento de irnpugnação ao edital e recursos contl'a seus atos;
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8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura
Amontada, formada por, no mínirno, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao
PREGOEIRO durante arealizaçáo do pregão;
9. AUTORIDADE SUPBRIOR: É o titular clo órgão ou entidade de origern desta licitação,
inctlmbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçarnento e instrumento
convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, cleterminar a abertura da licitagão, decidir os
recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao ve¡rcedor, no caso de interposigão de
recurso, hotnologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
10. ITEM DE AMPLA CONCOnRÊNCf¡,: Refere-se àqueles itens da licitação que serão de livre
concorrência entre quaisquer interessados;
11. COTA RIìSERVADA: Refere-se àqueles itens que serão reservados (até 25% do objeto) as
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme art. 48, III, da Lei Complementar no12312006;
12. COTA EXCT,USIVA: Refere-se àquele itens que serão exclusivos as microempresas e empresas
de pequeno porte, conforme art. 48, I, da Lei Cornplemelltar rf 12312006;
11. PMA: Prefeitura Municipal de Amontada;
12..Iornal de grande circulação;
13. DOE: Diário Oficialclo Estado;
14. DOU: Diário Oficial da União;
15. ÓRGÃO PROVBDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade
conveniada com o Município de Amontada rnediante Termo de Apoio Técnico-Operacional.

1- DO OBJBTO DA LrCrrAÇÃO

1.1 - sELEÇÃo DE MBLHOR pRoposrA PARA REGrsrRo DE pREÇos vrsANDo
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE FAIIDAMENTO, DESTINADO AO
PROGRAMA SAÚDB COM AGENTE, VINCULADo AS UNIDADES BÁSICAS DB sAÚDE
DO MUNICIPIO DB AMONTADA/CE, conforme especificações contidas neste Termo de
Referência.

1.2 - Integram este Edital os seguintes auexos:
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIE;
ANEXO I-A _ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
ANEXO II - DECLARAÇÃO EXPRESSA DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART,27,
INCISO V, DA LEI N" 8,666193; DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS
CLÁUSULAS DO EDITAL E AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
ANEXO rrr - MODELO DE PROPOSTA DE pREÇO;
ANEXO IV _ MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
ANEXO V _ MINUTA DO CONTRATO

1,3. O ceftame será conduzido pelo PRECOEIRO, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:

a) Acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedorcs, relativas ao ceftame;
c) A abertura das propostas de preços, o seu exarre e a classificação dos proponentes;
d) Desclassificar propostas indicando os rnotivos;
e) A condução dos procedimentos relativos aos lances e ¿ì escolha da proposta ou do
lance de l.neuor preço;

Ð Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
g) Declarar o vencedor, adjudicando a proposta de rnenor preço;
h) O recebimeuto, o exaule e a clecisão sobre recursos;
i) Elaborar a ata da sessão coln o auxílio do sistema eletrônico;
j) O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à
Autoridade Superior, visando a homologação e a contratação.
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1.4- Este Registro de Preços terá como órgão gerenciador o
SAUDE, que ficará responsável por assinar a ata de registro de preços, bem corno a rcalização

SECRETARIA DE
dos

demais atos previstos no Decreto Federal

2 - DA pARTrCrpAÇÃO, DO CREDENCTAMtrNTO E DA LTCTTAÇÃO.

2.1, - Poderão participar clesta licitação exclusivamcnte as microempresa ou empresa de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementt 12312006, e que satisfaçam a todas as condições
da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objeto sociais compatíveis conl o objeto da
licitação, perante o sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL

2.2 -Estarão impedidos de participar de qualquer faseclo processo, interessados que se enquadrem em
uma ou mais das situações a seguir:

a) Estejarn cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedirnento
de contratar cotn a Prefeitura Municipal de Amontada;
b) Tenham sido declarados inidôneos por ato da Administração Púrblica;
c) Estejarn sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;
d) Reuniclas em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de oonstituição.
e) Etnpresas que tenham sócios que sejarn funcionários da Prefeitura Municipal cle
Arnontada;

2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individLlal, deverão ser apresentados juntamente com o
docutnento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos cla pessoa
jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exerccr direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.4 - A participação no certame se dará por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões clo Brasil-
BLL, mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível e subsequente
encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, observados data e horário limites estabelecidos neste edital.
2.5 - Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens ernitidas pelo sistema ou de sua clesconexão.
2.6 - Para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em, campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências deste edital e, conforme o caso, que se enquadra como micro empresa

- ME,,empresa de pequeno porte - EPP ou cooperativa - COOP.
2.7 -E vedadaaqualquerpessoafísicaoujurídicaarepresentaçäo,napresentelicitação,demaisde
urna etnpresa.
2.8 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como selÌ uso em qualquer
transação eletuacla cliretamente oll por seu representante, não cabenclo a Bolsa de Licitações c l,eilões
do Brasil - BLt, a resportsabilidade por eventlrais danos decorrentes de uso inclevido da senha, aincla
que por terceiros;
2.9 -O custo de operacionalização euso clo sistema ficarâa cargo do licitante que pagaráaBolsade
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistenra eletrônico, o equivalente aos custos pela
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade;
2,10- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcirnento dos
custos de desenvolvimento, afualização e manutenção clo Sisterna e não representa emolumentos ou
tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 5o, inciso II, da Lei no.10.52012002;
2.12-O licitante vencedor deverá apresentar juntamente a sua proposta de preços escrita, o endereço
eletrônico oficial de comunicação, oncle serão encaminhaclos todos os atos atinentes ao
desenvolvimento do presente processo, inclusive quanto à contratação, assinaturadaata de legistro de
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preços, inforrnações de impugnações, recursos, notificações, penalidades, rescisões,
e demais atos que se fizerem necessários.
JUSTIFICATIVA vedação a parlicipação cle consórcio:
I. A vedação à participações de interessadas que se apresentenr constituídas sob a forma de consórcio
se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo
exigido tlo tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes paru a
execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes
individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à conipetitividacle do certame, visto que, em
regra, a formação cle consórcios é admitida quando o ob.leto a ser licitado envolve questões de alta
cornplexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir
os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente, Nestes casos, a Admiuistração, com vistas a aumentar o número de participantes,
admite a formação de consórcio.
IL 'fendo em vista que é prerrogativa clo Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de ernpresas constituíclas sob a forma cle consórcio, coln as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666193, que em seu Aft.33 que atribui à
Aclrninistração a prerrogativa de admissão de consórcios ern licitações por ela promovidas, pelos
motivos.já expostos, conclui-se que a vedação de constituição cle empresas em consórcio, para o caso
concreto, é o que melhor atende o interesse pírblico, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidacle e moralidade.
III. Ressalte-se que a decisão corn relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item
2.2. ud" do Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição,
na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o
número de licitantes e poderia, eventualmerrte, proporcionar a fonnação de conluios/carteis para
manipular os preços nas licitações

2.13- DO CREDtrNCIAMENTO NO APLTCATM LICITAÇÕES
2.13.1- A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa de
Licitações e Leilões clo Brasil - BLL (wwrv.bll.orgconpras.org.br) ou através de uma corretora de
mercadorias associada, com a antecedência necessária.
2.13.2 - Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, nos termos da
Lei Cornplementar n'. 12312006 e da Lei no. 11.48812007, para que possam gozar os benefícios
previstos nos artigos 42 a 45 e no ad. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessáric, à época do
credenciamettto, acrescentar as expressões "Microempresa" ou o'Ernpresa de Pequeno Porte" otr
"Cooperativa" ou suas respectivas abreviações, *ME" oLl "EPP" ou "COOP", à sua finna ou
denominação, conforme o caso.
2.13.3 - A empresa que não for "ME" ou "EPP" ou "COOP", e se declarar como tal, sofrerá as
penalidades previstas em lei e corrseqüellte desclassificação.
2.13.4 - Caso não haja a indicação de "ME" ou "EPP" ou "COOP", as Proponentes não poderão
participar do procedirnento Iicitatório.
2.13.5 - Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento
tlifbrenciado e sim¡rlificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a
promoção tlo desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação
da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, nos termos cla Lei
Complementar 123/2006 alterada pela Lei 14712014.

3.0- DA APRBSENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DB HABILITAçÃO
PELO LICITANTE
3.1-Os licitantes encaminharão aré a data e o horário estabeleciclos para abertura da sessão
pública, cxclusivamente por meio do Sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BL[,, os
Documentos de Habilitação e a Proposta de Preços, contendo a descrição dos objetos licitados,
inclusive corrì suas especificações e nlarcas, o qr-rantitativo, o preço unitário e global, jáconsiderados e
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inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas clecorrentes da execução
prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, e em conformidatle
do edital.
3.2- No preenchimento da proposta no sistema eletrônico, é obrigatória a descrição dos objetos
licitados, não sendo aclmitido unicamente a expressão "item confonne edital" ou equivalente, não
podendo se identificar no sistema, sob pena de desclassificação da proposta e das sanções previstas
nesse Edital.
3.3 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriorme¡rte inseridos no sistema, até a abertura cla sessão pública.
3.4-A licitante deverá declarar, em carnpo próprio do sistema eletrôrrico, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
3.5 - A declaração falsa relativa ao cumpl'imento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a
licitante as sanções previstas em Lei.
3.6- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso púbtico após o encerramento do
envio de lances.

4.0 - DA ANÁr,rSn DAS PROPOSTAS B DA FORMULAÇÃO DB LANÇES
4,1-O PREGOEIRO verificaráas propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam
em conformidade corn os requisitos estabelecidos neste Edital,
4.2 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes,
4,3 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo PREGOEIRO, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
4.4 - Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais em seus valores
globais e unitários, inclusive cm propostas de adequação, quando for o caso,
4.5 - Classificaclas as propostas, o PREGOEIRO clará início à fase competitiva, quando então as
licitantes deverão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio dó sistema eletrônico.
4.6 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema
para participar da sessão de lances, devendo-se observar que cada lance ofertado será imediatamente
registraclo no sistema e os demais participantes terão conhecimento imediato. O sisterna não
identificará o autor dos lances aos demais participantes.
4.J -Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL POR LOTE.
4.8 - Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja
composto cle itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado. Caso não
seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um
valor que não supere o valor estimado pela Adrninistração.
4.9 - Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por
lote não poderá conter item com valor supel'ior ao estimado pela administração, sob pena de
desclassificação, independente do valor total do lote, deven<lo o licitantc readequar o valor clo(s)
item(rs) e lote(s) aos valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do
qual este Edital é parte integrante.
4.10 - A licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que
seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.
4,11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado ern primeiro lugar.
4.12 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante
4.13 - Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de rregócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens elniticlas pelo sistema ou de sua clesconexão
4.14 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",
em que os licitantes apresentarão lanccs pírblicos e sncessivos, com lance final e fechado.
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4.15 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos,
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sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá o
tempo de até dez minutos, aleatoriamente deter¡ninado, findo o qual será automaticamente encenada a
recepção de lances.
4.16 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofeftas com preços até 100/o (dez por cento) superiores àquela
possam ofeúar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo,
4.17.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições dcfirridas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e f'echado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
4.11.2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores,
4.17 .3 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício daelapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possarn o1èrtar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
4.18 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.
4.19 - No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema no decorrer cla etapa competitiva, o
Sistema poderá pennanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), qr.rando
possível, sem prejuízos dos atos realizaclos.
4.20 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa,
sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes, através de
mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão.
4.21 -Havendo mais de um item/lote na licitação, o PREGOEIRO poderá indicar os itens/lotes para às
disputas simultâneas.

5 - DO CRITÉRTO DE JULGAMENTO E DAACDITABILIDADE DA PROPOSTA

5.1 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo particþado da etapa
de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DE
HABILITAÇÃO DESTE EDITAL
5.2- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.
5.3- Serão desclassificadas as propostas de preços que não atendam às exigências referentes ao objeto
e demais disposições deste edital
5,4- Serão desclassificados os licitantes qualificados que apresentem preços manifestamente
inexequíveis.
5,5 - Ertcerradaaetapa de envio de lances da sessão púrblica, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta à licitantc que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação ern condições diferentes das previstas neste edital,
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.6 - Encerrada a etapa competitiva e ordenaclas as propostas com seus respectivos lances finais, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
cornpatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, bem como os
documentos de habilitação, decidindo motivadamente.
5.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos complementares à proposta e à
habilitação, no prazo mínimo de 2 (lioras), sob perra de não aceitação da proposta.
5,8 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante ¡rão atender às exigências de habilitação o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivarneute, na ordem de classificação, até a
seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.
5.9 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca cle rneusagens entre o PREGOEIRO e os
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licitantes, E todos os atos serão registrados e constarão do "histórico" e da ata final.
5.10- O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema

""ffi-
publicação na Internet a ser fixado em flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Amontada, durante 05
(cinco) clias, assinado pelo PREGOEIRO no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta,
5.13 - Será procedida consulta da regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do
eertalne, em especial ao irnpedimento daquelas enl contratar com o Poder Público, por meio do
Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS, em atendimento a Portaria CGU 516
de l5 de rrarço de 2010, assim como consulta à Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas cla União,
5.14 - As Microernpresas ou Empresas de Pequeno Porte, que apresentarem quaisquer restrições na
comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) clias úteis a
partir do momento em que for declarada arrematante do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administração Pública, para regularização da documentagão, nos termos do $ 1" do art.43
da Lei conrplementar no 12312006, com vista à contratação,
5.15 - A não regularizaçáo da docurnentação, no prazo previsto no subitem anterior, inrplicará
decadência do direito à contratação, serr prejuízo das sanções previstas no art, 8t da Lei Federal no

8.666193 e aft. 7o da Lei Federal n" 10.52012002, sendo facultado à Administração convocar as

licitantes renlanescentes, na ordem de classificação.
5,16 - Caso haja cota reservada e nesta inexista vencedor, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal,
5,17 - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota prirrcipal, a contratação clas cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.
5.lB - Aplica-se a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos enl
que a cota reservada for inadequacla para atender as quantidacles ou as condições do peclido.

6.0 - DA Ì'ROPOSTA ADEQUADA

6.1 - A licitar-rte arrematante deverá entregar exclusivamente através do sistema BLl,, no prazo
máximo de 02 (Duas) horas, a contar da arrematação, podendo ser prorrogado em situações
excepcionais e justificadas, a proposta de preço adequada ao úrltimo lance, devidamente preenchida na
fonna do Anexo III, sob pena de desclassificagão e convocação do licitante que apresentou a melhor
proposta subsequente, na ordem de classifrcaçáo, afé a seleção da proposta que melhor atenda a este
Edital, sem prejuízo das sanções previstas neste instrurnento convocatório.
6.2 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para habilitação ou os
apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, será inabilitada e poderá sofrer as sanções
do Art. 7o daLei Federal rf 10.520102.
6.3 - Da proposta de preços, datada, assinada, fonnulada em idioma nacional, corn identificação cla

licitante, sem ressalvas, emendas ou rasuras, constará o seguinte:
6.3.1 - Descrição completa e minuciosa do objeto, inclicando marca/fabricante (no que couber), o valor
unitário e global de cada ITEM e demais especificações, confbrrne Anexo L
6.3.2 - Declaração de que o valor apresentado engloba toclas as despesas com custos relativos a
prestação dos serviços, corrìo també¡n salários, transporte, tributos, impostos, contribuições fiscais,
parafiscais ou taxas, inclusive, porrrentura conr serviços de terceiros, que incidam direta ou
indiretamente no valor e venham a onerar o objeto desta licitação.
6.3.3 - lndicação do preço, em algarisnlos e por extenso, cou-r no máximo 02 (duas) casas decimais
após a vírgula, prevalecendo este úrltimo em caso de divergência, nele computado todos os custos
diretos e indiretos, pois para efeito de pagamento o preço cotado na proposta será o efetivamente
reconheciclo.
6.3.4 - O valor global do item obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor final
arrematado.
6.3.5 - Indicação clo representante legal (nome, profissão, estado civil, domicílio, documento de

identificação e CPF) com poderes específicos atribuídos através de procuração púrblica ou cópia
acompanhada do original, ou cópia autenticada, para assinar o Contrato.
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6.3.6 - Núrnero da conta corrente bancária e agência de origeni da licitante
6.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabiliclade da licitante, não lhe assisti
de pleitear qualquer alteragão, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto e,
desde já ciente que tais atos poderão imputar penalidade à rnesma,
6.5 - O licitante não poderá cotar proposta com quarrtitativo de item inferior ao determinado pelo
edital,
6,6 - Após superado a fase de aceitação da proposta, não será permitido a desistência do licitante com
a alegação de preços inexequíveis

7- DA HABILIT'AÇ,{O
7.1-Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo
mencionada.
7.2- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
pennita a sua emissão e consulta pela Internet, o PREGOEIRO poderá verificar a autenticiclade cleste

através de consulta junto ao respectivo site.
7.3- Para a liabilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatót'io, detnonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
1.4- O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro cle

Fornecedores da Prefeitura Municipal . de Amontada, que substituirá os documentos referentes à
habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regr.rlaridade fiscal que sejam exigidos neste
edital, desde que, quando da verificação pelo PREGOEIRO, seja constatado que a documentação
exigida esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este ceftame e
disponível no arquivo e controles do competente Cadastro.
7.5- Caso o documento apresentado seja expedido por instituigão pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia cla abeftura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena cle ser
inabilitada, apresentar o referido documento constanclo o termo final de seu período de validacle
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando clo térrnino da paralisação, sob pena de ser
inabilitada supervenienternente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação clo

exigidas neste edital, para que seja apensado ao processo de licitação.
7.6 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ,
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.
7.7 - Caso haja docurnentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentaclo.
7.8 - Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresentados no prazo de validade, em caso
de não apresentarem expressamente o seu períoclo de validade, deverão ter sido emitidas nos 60
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão.

8.0- DOS DOCUMBNTOS DE HABTLTTAÇAO

8.1 - RELATIVA A HABILITAÇAO JURIDICA:
8.1.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.
8.1;2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comereiais ou o Contrato Comercial em caso de empresa
inclividual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da assernbléia que elegeu seus
atuais adrninistradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição clo ato constitutivo,
acompanhado de prova da diretoria em exercício.
8.1.3- DECRETO DE AUTORIZAÇÃ,O, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE CONTRATO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.1,4- CONTRATO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso cle

cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos clos arts. 15 a2l dalei 5,764171;
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il) Cornprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa
consellreiros), consoante art. 47 dalei 5.76417l;
III) Ata de furrdação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno coul a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regirnento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

8.2.- PROVA DE TNSCRTÇÃO NA:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual ou Fazenda Municipal, conforme seu ran'lo cle atividade e compatível com o
objeto contratual;

8.3. REGULARIDADB FISCAL E TRABALHISTA:
8.3.1-Prova de regularidade para corll a Fazencla Federal, Estadual e Mr.micipal do domicílio ou sede
do licitante.
a) A cornprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da
Portaria Conjunta PGFN/RFB no 1.751/2014, de 02.10.2014.
b) A cornprovação de regularidade para corn a Fazenda Estaclual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estaclual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
8.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Ternpo de Servíço - FGTS, através
de Certificado cle Regularidade de Situação - CRS e;
8.3.3 - Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

8.4- QUALTFTCAÇÃO rÉCNrCa:
8.4.1- As empresas participantes deverão apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove aptidão que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecenclo
objeto cornpatível para o desempenho do objeto desta licitação;

s.s- QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA
8.5.1-CERTTDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALENCTA OU CONCORDATA
expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juríclica.
8.5.2- Balanço patrimonial. demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exerc'ício -
DRE do úlltimo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovenr a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
acompanhado do termo de abertura e eucerramento, devidameute assinado por contador(es)
registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa,
tudo devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil,
transmitidos via SPED, respeitada a INRFB vigente, INCLUSNE MICROEMPREENDENDOR
INDIVIDUAL - MEI. A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG),e Liquidez Corrente (LC), justificado através de pesquisa realizada na
Iegislação específica e em órgãos que promovem proceclimentos licitatórios, no qual constatou-se a

utilização dos índices contábeis colno os mais adotados r'ìo segmento de licitações, Portanto, o
atendimento aos índices estabelecidos no Eclital, derlonstrnrá urna situação EQUILIBRADA da
licitante. Caso contrário, o desatendimento clos írrclices, revelará uma situação DEFICITÁntl ¿a

empresa, colocando em risco a execução do contrato. Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais
fèz que traduzir em critérios objetivos o disposto rro art. 37, XXl, da Constitnição Feclcral, uma vez
que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o órgão público cleve
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cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato, Adernais, os índiccs
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação, resultantes
da aplicação das fórmulas:

*LG = Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo maior ou iguala 1,00
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

*LC = Ativo Circulante maior ou igual a 1,00
Passivo Circulante

8,5.3- No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial e em.iornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o
balanço patrinionial cleverá ser inscrito no Caftório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidacle e pelo titular ou representante legal da
instituição, atendendo aos índices estabeleciclos neste instrumento convocatório.
8.5,4 - Tratando-se de empresas recém-constituídas e não havendo qualquer exigência legal: a
exigência prevista no artigo 31,1, daLei 8.666193, será atendida mediante a apresentação do "Balanço
de Abertura", devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da Licitante.
Conforme dispõe o Manual de Licitações e Contratos do TCU, 4'edição (fl. 440) e o (STJ, REsp no

1.381 . r s2lRJ)

8.6- OUTRAS trXIGENCIAS:
8.6.1. Declaração expressa de que atencle ao disposto no Art. 7o, inciso XXXII da CF/88, conforme
modelo do Anexo IL
8.6.2. Declaração expressa que cumpre todos os requisitos do edital e que inexiste qualquer fato
impeditivo à sua participação, confonne Anexo IL

9.0. DOS RECURSOS
9,1 - Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do interesse da
licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões clevidamente fundamentada,
poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo máxirno de 30 (trinta) minutos, clicando em
"Recurso" quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do
recurso, exclusivamente no sistema Bolsa de Licitações e Leilões clo Brasil - BLL, ficando as demais
licitantes desde logo intirnadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de dias, que
começam a contar do término do prazo da recorrente, no rnesmo sistema,
9.2 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito de recurso.
9.3 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos rneramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.
9.4 - Os reclrrsos contra decisões do PREGOEIRO, ern regra, terão efeitos suspensivos, sendo estes
restritos aos itens objeto das razões oferecidas.
9.5 - O acolliimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
9.6 - Os autos do processo penranecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão de
Licitações, sala da Coordenação cle Licitações, no endereço apontado no rodapé.
9.7 - O acompanhamento dos resultaclos de recursos e atas peftinentes a este Edital poderão ser
consultados através do sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil BLL
(www.bll.orgcompras.org.br), que será atualizado a cada nova etapa constante neste Edital.

10.0- DA HOMOLOGAçAO E DA ADJUDTCAÇÃO

10.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão será
adjudicado ao autor da proposta ou lance cle menor preço.
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10.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO
não houver recurso.
10.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto à proponente ve¡rceclora,
10.4'Havendo recurso, após seu julgarnento e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
10.5 - Arrtes de homologar o certame, a autoridade superior poclerá fazer a convocação clas licitantes
qtte não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, não inferior a 24
(vinte e qLratro) ltoras, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante vencedora,
desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na licitação,
10.6 - Decorrido o prazo do iteln anterior sem manifestação, não liaverá nova convocaçio paratal
finalidade e a Iicitante.

11.0- DAS OBRTGAÇOES DO (A) CONTRATANTE
1 1 .1 Conforme Termo de Referência

12.0 - DAS OBRTGAÇOES DO (A) CONTRATADO (A)
12,1 Conforrne Termo de Referência

13.0- DA ATA DE REGTSTRO DE PRBçOS
13,1 - Após hornologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que
finnará o col.tlprolnisso para futura contratação entre as partes, com validade de I 2 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada,
13.2 - A Ata de Registro de Preços deverâ ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data
de convocação para sua assinatura.
13.3 - Os licitantes que aceitarerr a convocação tratada no iteln anterior integrarão a Ata de Registro
de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação.
13.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto neste
edital sujeitará a licitante às penalidades aludiclas neste Edital,
13,5 - Sernpre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de
Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, ua ordem de classificação, on revogar o
itern específrco or¡ ainda a licitação.
13.7 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 daLei n! 8.666193.
13.8 - Para toclos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, entender-
se-ão como tal as notas cle empenho emitidas decorrentes clas Atas de Registro de Preços, em respeito
ao arligo 62 e seus parágrafos, da Lei n" 8.666193.
13.9 - Os trarnites regularnentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal no
7 .89212013,

1.r.0 - DA ADESÃO À Arn DE REGTSTRO DE PREÇOS
14,1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da adrninistração púrblica que não tenha participado do ceftame licitatório, observadas as
condições, regras e lirnites máximos estabelecidos no Decreto Federal n'7.89212013.

I5.O _ DAS ALTERAçOES NA ATA DE REGISTRO DE PRtrÇOS
15.1- A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações obeclecidas as disposições contidas no art.
65 da Lei n' 8.666193.
15.2 - Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço
praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor visando à negociação para a redução de
preços e sua adequação ao praticado no mercado, nos termos estabelecidos na legislação.
15.3 - Não havendo êxito nas negociações, o município procederá o cancelamento da Ata de Registro
cle Preços, adotando as rnedidas cabíveis para obtenção de a.juste nrais varrtajoso.
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16.0 - Do pRAZo DB DURAÇÃo na ATA DB REGrsrRo DE pREÇo:
16.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 rneses, a partir da assinatura, não podendo
ser prorrogada.
16.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado
para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da
contratação será definido no respectivo tcrrno de contrato, prorrogável na forma do art. 57da Lei no
8.666t93.

17,0 - Do CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREÇOS
17.1 - O município de Amontada poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades
previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados:
a) Quando o fornecedor:
a.1) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
a.2) Não retirar a nota de ernpenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Adrninistração, sem justificativa aceitável;
a,3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese cleste se tornar superior àqueles praticados
no rlercado; or"r

a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no aft,
7o daLei n'10.520, de2002.
b) Quando a Aclministração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato.

18.0 - DAS ALTERAÇOES NO TERMO CONTRATUAL
18.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões rro quantitativo do objeto contratado, até o limite de25%o (vinte e cinco porcento) do valor
iniciaf atualizado clo Contrato, conforme o disposto no $ le, art. 65, da Lei ne 8.666193 e suas
alterações posteriores.
18,2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da
Leino 8.666193.

19.0 - DA FTSCALTZ1''ÇAO
l9,l - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por
intermédio de servidor designado pelo Secretário emissor da Ordem de Compras do Município de
Arnontada.
19.2 - A fiscalização de que trata o subitern anterior será exercida no interesse do Município de
Amontada
19.3 - QLraisquer exigências de fìscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser
prontamente atendidas pelo fomecedor, sem qualquer ônus para o Município cle Amontada.

20.0 - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E TMPUGNAÇOES
20.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
física ou jur'ídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações, sob pena de
decadência do direito.
20.2 - Sornente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição escrita direcionado a Prefeitura de Amontada, direcionada ao Pregoeiro, contendo a
identificação precisa e cornpleta do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o noll1e, prenome, estado civil, profissão, domicílio, núrmero
do documento de identificação, devidamente datada, assinada, através do envio para o enclereço

elçúôltþalisitação.alnqntada.ce(ò,smail.com. ou clo sistema Bolsa de Licitações e Leilões clo Brasil-
BI-L (www.bll.orgcompras.org.br) dentro do prazo eclitalício.
20.3 - A inipugnação não possui efeito suspensivo e caberâ ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de efeito suspensivo à impugrração

\
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rrieclida excepcional, devidamente motivada nos autos do processo de licitação
concess¿to.

20.4 -Acolhida a petição de inrpugnação contra o ato convocatório que importe em modificação clos

tertnos do edital será designada nova clata para a realizaçáo do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a forrnulação das propostas.

21.0 - DA CONTRATAÇÃO
2l.l - O contrato deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de convocação
para sua assinatura, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
21,2 - Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de Termo Contratual o disposto no
Capítulo III da Lei Federal n.o 8.666193, conl suas respectivas alterações posteriores, no que couber,
21.3 - Na hipótese de a licitante prirneira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou não firmar a
contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com a segunda
classificada, desde que atendidas às especificações, condições e prazos exigidos neste Eclital, nos
tennos do art. 27, g3o do Decreto rf 10.02412019,
21.4 - A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas normas fixadas
pelo Código cle Defesa do Consumidor, Lei n, 8.078, de I 1.09.90,

22.0 -DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL
22.1 Conforme Tenno de Referência

23.0 - DA ENTREGA DO OBJBTO E/OU PRESTAÇÃO nn SERVIÇOS
23.1 Conforme Termo de Referência

24.0 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS,
24.1 , Conforrne Termo de Referência

2s.0 - coNDrÇoES DE PAGAMENTO
25.1 Conforrne Termo de Referência

26.0 DA TNDXECUÇÃO n DA RESCISÃO CONTRATUAT,
26.1. Confonne Termo de Referência

27.0 DAS DTSPOSTÇÕES CnntrS.
27.1- Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data tnarcada, a sessão será automaticamente transferida para o ¡rrimeiro dia útil
subseqüente, no rnesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do
pregoeiro em contrário.
27.2- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretagão do presente
Edital e seus Anexos deverá .ser encaminhado, por escrito, o pregoeiro no seguinte endereço:
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada, localizada no
endereço apontado no rodapé;
27.2.1- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as vencedoras,
se dará preferencialmente através de meio eletrônico: licitação.arnontada.ce@gmail.com, inclusive as

convocações, notificações, respostas de esclarecimentos, impugnações, reclrrsos e demais atos que se

fizerem necessários.
27.3- As nornlas que disciplinam este Pregão serão sernpre interpretadas em favor da arnpliação da
dispLrta entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e

a segurança da corrtratação.
21.4- A licitante é responsável adrninistrativa, civil e penalnrente pela fidelidade e legitimidade das

inlbrmações e dos documentos apresentados ern qualquer fase clesta licitação;
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27.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame
aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele
27.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante
arealizaçáo da sessão pública de Pregão.
27.7-Ê' facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, ern qualquer fase da licitação, a promoção
de diligênoia destinada a esclarecer ou complementar a iustrução do processo, inclusive com a
solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais qlle assegurem o preço e as quanticlades do objeto e
demais atos necessários a garantir a segurança.juríclica cla contratação.
21.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente
de fato superveniente devidamente comprovaclo, peftinente e sLrficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificaclo.
27.9- Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias permanentes da Prefeitura
Municipal de Amontada.
27.10- E vedaclo ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive
Fundações instituídas ou rnantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou
indiretarnente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório;
27.11- A documentação apresentada para fins de habilitação farét parte dos autos da licitação e não será
devolvida ao proponente;
27.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal no

8.66611993, Lei Fecleral n" 10.52012002, Decreto Fecleral n' 10.02412019.

28.0 - DO FORO
28.1- Fica eleito o foro da Comarca cle Aniontada, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por nrais privilegiaclo que seja,

Anrontada/CE, l6 de Junlro de 2A23

/-' AJ
a de Oliveira Sousa

Municipal cle Saúde
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ANEXO I

TERMO DD REFERNNCI¿,

unscnrçÃo Do cASTo púsllco:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locação de Imóveis
( ) Outros

--¿é.--ñMc0

TERMO DE REFERÊNCIA

DATA: 1410612023

ORGAO EMITBNTE:

SECRETARIA MUNICIPAI-
DE SAÚDE

r,rcITAÇÃo 2023 - PREGÃO
ELETRONICO PARA REGISTRO
DB PREçOS.

OBJETO: SELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGIS.|RO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E,

EVENTUAIS AQUISIÇÃO Og FARDAMENTO, DESTINADO AO PROGRAMA SAÚDE COM AGENTE,
VINCULADO AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE AMONTAD AICE.

JUSTIFICATIVA: A referida aquisição prevê as recomendações do Ministério da Saúde para o fornecimento de
fardarnento e acessórios de proteção e identificação dos profissionais, de acordo com a Portaria MS No 3.241, de 07 de
Setembro de 2020, que institui o Programa Saú¡de com Agente, destinado à folmação técnica dos Agentes
Cornunitários de Saúrde (ACS) e dos Agentes de Combate às Endernias (ACE) do rnunicípio de Amontada/CE

O uso do Sisterna de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente a esta Secretaria Municipais/Unidade
Gestora, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3o do Decreto Federal n.o

7,89212013

I DAS OBRTGAÇOBS nA CONTRATANTE

L I São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto rlo prazo e condições estabeleciclas no Edital e seus anexos;

b) verilÌcar minuciosameute, no prazo ftxado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) cornunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acornpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações cla Contratacla, através de servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecirnento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

f) O contratante designará servidor público para exercer a função de fiscal de contrato, nos termos do art. 67 daLei
8.66611.993

1.2 A AdministraÇão não responderá por quaisctuer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

/f:'l
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vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bern conlo por qualquer dano causado a em
clecorrôncia de ato cla Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

2 OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

2. I A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto ou prestação de serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado cla respectiva nota fiscal;

b) responsabilizar-se pelos r,ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,73 e 17 a27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo corn os prazos e condições oferecidas pelo
contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) conrunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que irnpossibilitern o cumprimento do prazo previsto, corn a devida comprovação;

e) tlauter, durante toda a execução do contrato, ern cornpatibilidade conl as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qLralificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não senclo admitida a subcontratação do otrjeto licitatório.

3) DA ENTRBGA DO OBJBTO E/OU PRESTAÇÃO Un SERVrÇOS

3.1 Os objetos deverão ser entregues, l1o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do(a) envio da orclem de
compra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante.

3.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substitnídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
rrotificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada

3.4 O objeto do contrato será recebido em se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamerlte, em até 15 (quinze) dias da entrega ou do tén¡ino da execução;

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação ou após
prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente j ustifi cados.

4 DAS SANÇOBS ADMINISTRATIVAS

4.1 Comete infração administrativa nos termos cla Lei no 10.520, de 2002, quem inexecutar total ou parcialmente
qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contlatação; ensejar o retardamento da execução do objeto;
falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de rnodo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal;

4.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração administrativa,
Adrninistração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Adveftência, por faltas leves, assirn entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

b) Mrrlta moratória de 0,3o/o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por dia de
até o limite de 30 trin d sobre o valor da la inadim lid e/ou atraso na assinatura da ata de re
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de preços - ARP/contrato administrativo uo prazo previsto no edital, contado a partir da pela
Adrninistração (calculado por dia cle atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da AlìP/contrato);

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global do
contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura da
ARP/contrato administrativo no prazo previsto no eclital, quando convocado pela Administração (calculado sobre o
valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida
no edital do ceftame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ór'gão, entidacle ou unidade administrativa pela qual a
Adrninistração Pública operâ e atua concretameltte, pelo prazo de até dois anos;

e) hnpedirnento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com o consequente
descredenciamento no Sistema de Cadastramento cle Fornecedores Municipal pelo prazo de até cinco anos, A Sanção
de irnpedirnento de licitar e contratar prevista neste subitem tarnbém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas
conro infração adnlinistrativa no art.7o da Lei no 10.520, de 2002;

fl) Declaração de inicloneidacle para licitar ou contratar corn a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
detenninantes da punição ou até que seja prornovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

4.3 As sanções previstas nas alíneas "ã","d", "e" e "f'poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

4.4 Também ficarn sujeitas às penalidades do art.87,lII e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que se anroldem às situações previstas nos incisos cfo ar1, 88 da Lei rP 8.66611993.

4.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedirnento previsto na Leino 8.666, de 1993.

4.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade cla conduta clo infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

4.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal

6 DO PAGAMENTO

6. 1 O pagarnento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidacle da contratada,
mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão
contratante;
6.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidarnente atestada, ficando
condicionada, aindao a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

7 DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE }IEGISTRO DE PREÇOS

7.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não podenclo sel prorrogada.

7.ZDentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o
tenno de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da contratação será definido no
respectivo termo de contrato, prorrogável na forma do art. 57 daLei n" 8.666193.

8 DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO ADMTNTSTRA'IrVO

8.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá vigência a partir da assinatura até 31 de
dezembro do exercício financeiro do mesmo,

9. DA TNEXBCUÇÃO n DA RESCTS.Ã,O CONTRATUAL
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9.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisã0, atendido o disposto nos artigos 77 a80 da

LeiNo 8.666, de 21 de junho cle 1993.

9.2. A rescisão contratual poderá ser:

a) Deterrninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art, 78
da Lei Federal n'8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a terno rlo processo licitatório, desde que haja conveniência cla Adrninistração;
9.3. Er.n caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVll do art. 18 da Lei no 8.666193, sem que haja culpa do
CON'IRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
9.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos I a
IV, arrbos da Lei no 8.666193,

DESCRJÇÃO DOS ITENS

ITE

M
DESCRTçÃO UNID.

qUAN

T

VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAT
(Rs)

LOTE 1 FARDAMENTO SAUDE

1.L

COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS,

coNFECC|ONADO EM BRtM. DESCRTçÃO

COMPLEMENTAR: CONFECCIONADA EM

TECIDO 1OO% ALGODÃO, CON AZUL MARINHO,
RESISTENTE AO USO E ÀS LAVAGENS,

CONSERVANDO A COR, FECHAMENTO

FRONTAL COM ZípER, COM 2 (DO|S) BOLSOS

CHAPADOS GRANDES, t-OCALIZADOS NA

PARTE TNFERTOR MEDTNDO (20X16CM) COM

TAMPA COM LACRE EM VELCRO, COM

LOGOTIPOS COLORIDOS DA PREFEITURA DE

AMONTADA POSICIONADO SOBRE O PEITO

ESQUERDOEOLOGOTIPOAGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE SOBRE O PEITO

DIREITO NA FRENTE E O NOME AGENTE

COMUNITÁRIO DE SAÚDE SERIGRAFADOS NA

COR BRANCA NAS COSTAS, NOS TAMANHOS
PP, P, M, G, GG, XG. CONFORME MODELO DO

ANEXO 1.1.

UNID. 110 Rs 72,88 Rs 8.016,80

R$ 3.935,80t.2

CHAPÉU ÁRRBE, NA COR AZUL MARINHO,
DESCRTçÃO COMPLEMENTAR: EM TECTDO

1OO% ALGODÃO, VOOEI-O AUSTRALIANO COM

PROTEçÃO DE NUCA. COM BOTöES DE

PRESSÃO NAS LATERAIS EM PLÁSTICO PARA

PRENDER AS ABAS E CORDÃO PARA PESCOçO,

coM roRRAçÃo tNTERNA, REGULADOR

TRASEIRO EM VELCRO UNIDO À COPA

ATRAVÉS DE COSTURA REFORçADA, PINTADO

COM A LOGOMARCA DO PROGRAMA SAÚDE

COM AGENTE NA FRENTE, VERSÃO NEGATIVO

NA COR BRANCA. SATOTE DE PROTEçÃO PARA

o PESCOçO, REMOVíVEL, DA MESMA COR E

TECIDO DO CHAPÉU. CONFORME MODELO DO

ANEXO 1.2.

UNID 110 R$ 35,78
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1.3

MOCHILA IMPERMEÁVEL, NA COR AZUL

MARINHO, COM TIRAS DE COMPRESSÃO NAS

LATERATS. DESCRTçÃO COMpLEMENTAR: COM
40 CM DE ALTURA POR 29 CM DE LARGURA E

12 CM DE PROFUNDIDADE, CONFECCIONADO

EM NYLON "Rtp STOP", ALçAS ANATÔM|CAS,
TIRA PEITORAL E COMPARTIMENTO

ACOLCHOADO PARA REGIÃO DORSAL. DO¡S

COMPARTIMENTOS PRINCIPAIS E UM
COMPARTIMENTO AUXILIAR, ALÉM DE

BOLSOS LATERAIS EM TELA PARA CARREGAR

GARRAFA DE ÁEUN. TECIDO REVESTIDO

INTERNAMENTE COM POLIURETANO,

RESTSTENTE À ÁeU¡. COM PERSONALTZAçÃO

DO LOGOTIPO DO PROGRAMA SAÚDE COf\4

AGENTE EM SERIGRAFIA NA PARTE SUPERIOR

E DAS tNST|TUtçöES DO PROGRAMA NA PARTE

INFERIOR, CONFORME MODELO DO ANEXO

1.3.

UNID 110 Rs 94,79 Rs 10.426,90

# b "Atrt{xrl.å}{lår
6()\/ËFlN<) M LJ ÿr¡lC I St"rlL

¡;ì¡ir..r: cl11 ji7?.¡r¿rìlór-\Òr.*1 / (::t:Àr:i ó{l¡ !j¡;:rr.î.:¿r) (i
Ài4 <:irjn!.'f11, 

^Jrrrn 
iJô 1ii;i*t.¡r, l.*¿i3 I allliir): ri¡;1 ri;4.()-c()ì)

4



¡t*ir.+Ç
tl I* *

.ïË
{.rU-
rg¡

#
{tß

"¡r

åmontsda
Ën*ÿ;,s,rTr,,*å

Anexo l.l:

",.J|l
-.n#--

OE

:,1'riå l:ì",!,:,i;i'"f i;' !'Ì:EJ

i."*ff l ¡-it r jl¡ l'r;¡t

r,



"**ll*ü

s
{*r

cfl*

;¡!
!Eö
{¡fk

åmantndn
,P*SFiålT1¡Så

Anexo 1.2:

^

6



¿ t ü,ì *:üTrt{'

¿
t{"qr
wþ

Åmgntndc,

*.

rÈ&6fçtT1.¡,iXti

Anexo 1.3:

#
!Ë
då

DE

o..M
*e#*

/,



,&esx.gpaaäincË¿x
{3Õ\.tË t? NÕ |"f f-} ¡$ t c i lþ.¿1,L

ANIXO I.A

EsruDo rÉcxrco PRELTMINAR - ETP

r. TNFORMAÇODS BASTCAS
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitLri uma das etapas do planejamento de
uma contratação e serve essellcialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como
o tratamento de seu impacto e embasar o Termo de Referência or.r Projeto Básico, que somente é

elaborado se a contratação for considerada viável

1.2 O preserrte docutnerrto apresenta informações e justificativas exigidas, as quais deverão subsidiara
elaboração do edital de licitação, bem como da minuta de termo oontratual pela unidade conrpetente.
Alén disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos nrais relevantes cla

contratação, para fins de rnotivação das decisões adotadas.

1.3 Este estuclo serve essencialmente para contratação de: SELEÇÃO DE MEI-HOR PROPOSTA
PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUTSIÇÃO DE
FARDAMENTO, DESTINADO AO PROGRAMA SAÚDE COM AGENTE, VINCULADO AS
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE

2. NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO
2,1 A referida aquisição prevê as recomendações do Ministério da Saúde para o fonlecimento de
fardamento e acessórios de proteção e identificação dos profissionais, de acorclo com a Portaria MS N"
3.241, de 07 de Setembro de2020, que institui o Programa Saúde com Agente, destinado à formação
técnica dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) do
município de Amontada/CE
2,2 O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente a esta Secretaria
Municipais/Unidade Gestora, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do
aft. 3o do Decreto Federal n.'7.89212013

3. ÁRBA REQUISITANTB
3.I SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

4. DESCRTÇAO DOS REQUISTTOS DA CONTRATAÇAO
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da
proposta mais vantajosa mediante cornpetição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao
atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de
contratação mais vantajoso para a Adrninistração Pública.

s. PESQUISA DE MERCADO

5.1 A pesquisa de preços foi realizada, seguindo a Instrução Normativa n" 7312020 (Lei8,66611.993),
a qual revogou a Instrução Normativa no 0512074, que determinaarealização de pesquisa de preços
para a aquisição de bens e contratação de serviços erÌr geral, no âmbito da administração pública
fcderal direta, autárquica e fundacional.

5.2 Arealização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento de mercado,foirealizada pelo
Setor de Compras do Município, em conformidacle com a Instrução Normativa acima mencionada.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SERBM CONT'RATADAS

6.1 Os quantitativos foram definidos pclos perfis de consuuro definiclo pelo setor clo órgão público
solicitante da despesa, visando atender uma dernancla estimada durante o período de validade da Ata,
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sendo a demanda total obtida a partir da consolidação das espeoificações e quantidades.
consideração também o fato de que que a ata de registro de preços tem duração de 12 (doze) meses,
podendo ultrapassar o exercício financeiro, tendo em vista a ocorrência de possíveis contratações
durante toda a validade daata até o último dia de vigência, e que as contratações dela decorrentes se

encerram ern 3 I de dezenrbro do ano da contratação, conform e aú". 57 da Lei 8.66611 .993 .

Assim, estimou-se a quantidade de produtos para atender a demanda durante todo o período de

validade da ata de registro de preço

7. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

7.1 Os valores estimados para a contratação estão instruídos nestes autos, onde resta apresentado o
demonstrativo da pesquisa de mercado referente ao serviço a ser licitado, visando à contratação dos

serviços de: sELEÇÃo DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE FARDAMEN'IO, DESTINADO AO PROGRAMA
SAÚDE COM AGENTE, VINCULADo AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE Do MUNICIPIo
DE AMONTADA/CE

7.2 Em pesquisa de preços, verificou-se o valor médio dos itens a serem licitados.

7.3 Os valores cotados serão descritos no anexo deste instrumento.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMDNTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1 Inicialmente cabe reforçar que o referido Editalobserva os termos da LeiFederal no 8.666193 e das

demais rìonras específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamellte no seu Edital,
bem como pelas condições estabelecidas no refericlo Edital e sells anexos.
8,2 As especificações descritas não prejudicam o caráter competitivo do certame, mas servem, isto

sirn, para estabelecer critérios mínimos para o adequado cumprimento clo contrato, sem o qual a
Adrninistração estaria à mercê de empresas que não reúlnem a necessária qualificação para'à garantia
do objeto.
8.3 Curnpre destacar que a licitação por lote, neste caso especitìco, é rnais satisfatória do ponto de

vista cla eficiência técnica, por consolidar as entregas a partir de um único fornecedor vencedor do
referido LOTE, bem como maior eficiência na gestão contratual. Desta forma, a opção pela licitação
por lote melhor se adequa ao interesse e logística do município.
8.4 Salientamos que é preferível que a entrega do material seja conjunta, caso contrário, a finalidade

poderia não ser atingida. Nesse ponto, a aquisição por lote não pode ser considerada irregular quando
se busca a satisfação do interesse público da Adrninistraçáo, sobrepondo-se ao particular. Além do
mais, quando o objeto, neste caso, é executado por vários contratados, poderá não ser integralmente
entregue, tendo em vista os problemas nas relações jurídicas mantidas com diversos contratados,
desatendendo a eficiência administrativa. Ademais, a divisão em itens pode acaretar em ausência de
padrorrização do fardamento, notadamente em razão de diferença na qualidade do tecido e na diferença
da tonaliclade das cores do fardamento de cada er.npresa, muito embora o layout seja disponibilizado
pelo rnunicípio
8.5 No objeto licitado, a contratação individual pode representar um custo de fiscalização e

acompanharnento dos diversos contratos clesproporcionais aos benefícios obtidos na separação dos
itens, Essa solução estaria, então, em sintonia colr a jurisprLrclência do TCU, a exemplo do Acórdão
2.79612013- Plenário, quando a enlérito Ministro-Relator José Jorge fez registrar, em seu voto, as

segu intes considerações :

(,,.) 9. Urge frisar, preliminarmente, que a adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, em
prirrcípio, corno irregular. E cediço que a Súmula 247 do TCU estabelece que as compras devam ser
realizadas por item e não por preço global, sernpre que não haja prejuízo para o conjunto ou perda da
economia de escala, Mas a nerspectiva de administrar inílmeros contratos por um corpo cle
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servidores reduzido se

que haveria nreiuízo fiara o coniunto clos bens a serem adclUiridos.

8.6 A Adrninistração deve sopesar, llo caso concreto, as consequências da multiplicação de contratos
que poderiarn estar reunidos enì-uln só, optando, então, de acordo com suas necessidades
administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato com todos os itens ou de um
para cada fornecedor. Assim as divisões dos lotes previstas no edital são as que melhor se adequam as
necessiclades do município e sua capacidade de gerência dos contratos.
8.7 Irnporlante registrar que em muitos casos as ernpresas oferecem pregos menores quando a

contratação é realizada conjuntamente, posto que os cr"rstos administrativos e logísticos são rnenores do
que qtrando da contratação indivicJualizada.

8.8 Alérn de que a separação dos itens pode acarretar a deserção de alguns deles

8.9 Portanto, a licitação poderá ser realizada na modalidade pregão eletrônico, com efeito de atingir
uln número maior de possíveis fornecedores, privilegiando dessa forma os princípios da
competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa.

9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃ,O DA CONTRATAÇAO
9.1 Os estudos preliminares evidenciararn que a fonna de contratação que maximiza a probabilidade
do alcance dos resultados pretendidos em observância aos princípios da economicidade, eficácia e
eficiência apresenta-se por meio de realização de Pregão Eletrônico.
9.2Diante do exposto, declaro ser viávela contratação pretendida. I
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ANBxo ú¡ltco Do ETP
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VALOR

u¡¡rrÁnro
1nS)

VATOR TOTAT

1n$)

IOTE 1 FARDAMENTO SAUDE

1.1

COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS,

coNFEccroNADo EM BRtM. oescnrçÃo
COMPLEMENTAR: CONFECCIONADA EM

TEctDo l00% ALcoDÃo, con AZUL MARtNHo,
RESISTENTE Ao uso ¡ Às LAVAGENS,

CONSERVANDO A COR, FECHAMENTO

FRoNTAL corv zip¡n, coM 2 (Dots) Bor-sos

cHAPADOS GRANDES, LOCALTZADOS NA

PARTE INFERIOR MEDINDO (2OX16CM) COM

TAMPA COM LACRE EM VELCRO, COM

LOGOTIPOS COLORIDOS DA PREFEITURA DE

AMONTADA POSICIONADO SOBRE O PEITO

ESQUERDOEOLOGOTIPOAGENTE
colrururrÁnro DE saúor soBRE o pEtro

DIREITO NA FRENTE E O NOME AGENTE

colurulrÁnlo or saúoE SERtGRAFADos NA

COR BRANCA NAS COSTAS. NOS TAMANHOS
PP, P, M, G, GG, XG, CONFORME MODELO DO

ANEXO 1.1.

UNID. R$ 72,88 R$ 8.016,80

7.2

cHRpÉu ÁRABE, NA coR AZUL MARINHo.
oescntçÃo coMPLEMENTAR: EM TEcrDo
100% ALGoDÃo, vtooELo AUSTRALTANo cot\,1
pnoreçÃo DE NUcA. coM eorörs DE
pnessÃo NAS LATERAIS ev púslco pARA

eRENDER As ABAS e coRoÃo eARA pEscoço,

coM ronnnçÃo TNTERNA, REGULADoR

TRASETRo EM vELcRo uNtDo À coPA
RtnavÉs DE cosruRA REFoRçADA, prNTADo

coM A LoGoMARcA Do PRocRAva sRúor
coM AGENTE NA FRENTE, VEnSÃo NEGATIVo
NA coR BRANcA. sAtorE oe enoreçÃo eARA

o PEScoço, nrvovívrt, DA MESMA coR E

TEcrDo oo cHRpÉu, coNFoRME MoDELo Do
ANEXO 1,2.

UNID 110 Rs 35,78 RS 3.935,80
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MOCHILA IMPERMEÁVEL, NA COR AZUL

MARINHO, COM TIRAS DË COMPRESSÃO NAS

LATERATS, DESCRTçÃO COMPLEMENTAR: COM

40 CM DE ALTURA POR 29 CM DE LARGURA E

12 CM DE PROFUNDIDADE, CONFECCIONADO

EM NYLON "RlP STOP", ALçAS ANATÔVICAS,
TIRA PEITORAL E COMPARTIMENTO

ACOLCHOADO PARA REGIÃO DORSAL. DOIS

COMPARTIMENTOS PRINCIPAIS E UM
COMPARTIMENTO AUXILIAR, AIÉV DE

BOLSOS LATERAIS EM TELA PARA CARREGAR

GARRAFA DE Áe u¡. TEctDo REVESIDo
INTERNAMENTE COM POLIURETANO,

RESTSTENTE À Ácun, coM pERsorualrzaçÃo

Do LoGolPo Do PRocnavla sRúoE coM
AGENTE EM SERIGRAFIA NA PARTE SUPERIOR

E DAS rNsTtrutçÕrs Do IRoGRAMA NA eARTE

INFERIOR. CONFORME MODELO DO ANEXO

1,3.
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UNID. 110 R$ 94,79 R$ 10.426,90
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DECLARAÇÕES

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA-CE
At. Comissão cle Pregão.

Ref.: PREGÃO glernoNtco N" IPE

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob

n.o ............. neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas

atribuições legais, vem:

a) DECLARAR, para fins cle participação no processo licitatório em pauta, sob as penas

da Lei, que cumpre todos os requisitos do edital e que inexiste qualquer fato impeditivo à sua

participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o

Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se

compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes;

b)DECLARAR, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho

noturno, perigoso ot¡ insalubre com lnellores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir cle quatorze anos, em cumprimento ao disposto

no inciso XXXIII do art. 7e da Constituição Federal e de conforrnidacle com a exigência prevista no

inciso V, do aft. 2l daLei Federal n".8.666193 e suas alterações posteriores.

Por ser a expressão da verdade, assina a presente.

de de20

Assinatura do(a) representante

(Representante legal do licitante, no âmbito da licitação, corn identificação conrpleta)

t
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cujo objeto é ,
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ANEXO IIr - MODELO DA PROPOSTA D[ PREÇOS

Localcle Data

À
Prefeitura Municipal de Amontada

Comissão de Pregão

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conf-orme planilha abaixo. referente ao

PREGÃO ELETRONICO NO

conforme especificações constantes do arrexo I, parte integrante deste processo.

Nesta oporhrnidacle, temos a declarar, sob as penas da I-ei, que tomamos pleno conhecimento dos

produtos objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste

certame e que nos submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste edital.

ITEM N"

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):

PROPONENTB:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNFJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTÄ: 60 (sessenta) dias.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
corn identificação cornpleta)

/,

ITE
M DESCRTÇÃO UNID. MARCA QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
rorAl- (R$)
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ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PRDÇOS N"
/PE

REFERENTE Ao pnncÃo nr,nrnoNlco N."

O *IUNICÍPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Av. Gal. Alípio dos Santos n'1343 Centro, Amontada/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no

06.582.44910001-91, através do(a) (órgão gerenciador), inscrita no
CNPJ/MF sob o no , neste ato represerrtada pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a)
deDespesaS,--,comfundamentonoEditaldoPregãoEletrônicopara
RegistrodePreçosl-lo-,Processono-,etnconformidadecomoque
preceitua a Lei Fecleral no 8.666193, a Lei Federal no 10.520102, Decreto Federal no 7.89212013,
REGISTRAR OS PREÇOS DO SEGUINTE OBJETO , conforme especificações do
ANEXO l, nos terrnos e condições das cláusulas que compõem está Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA PRTMETRA - DAs EMPRDSAS REGISTRADAS. Conforme resultado da licitação, a
presente Ata tem por fim registrar os preços e prodLrtos da empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o n.o xxx,
com sede na Rua xxx, n.o xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: xxx, no município de xxx/UF, neste ato
representada por xxx, portador do CPF n.o xxx,

Parágrafo ¡rrimeiro - Ainda, com fundalnento nos arts. 11 e 13 do Decreto Fecleral n." 7.892173 e,

considerando qLre os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de Registro de Preços pelo
valor do prirneiro colocado, vencedor da licitação, também serão registraclos os seguintes fornecedores,
segundo ordem de classificação definida na licitação:

Valor unitário
resistrado

Ordern de
classifïcação

Empresa Item Quantidade
registratla

Parágrafb segundo - Os licitantes registrados nos termos do $1" somente serão convocados na hipótese de

cancelamento do preço do primeiro, nos terros dos afts. 20 e 2l do Decreto n." 7 .892113.

Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo anterior, que tenham
apresentado suas propostas em confonnidade col.l'r o Edital do Pregão n. J_.
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes que

apresentaranl suas propostas em confonnidade com o Edital do Pregão Eletrônico ne /

CLÁUSULA SEGUNDA: DoS ÓncÃos PARTICIPANTBS - Compõern ¿r Ara de Registro de Preços,
rra qualidade de órgãos participantes, as seguintes entidades, cu jos quantitativos estão estimados no Anexo
I desta Ata:

CLAUSULA TBRCEIRA - DO OBJETO * A presente Ata tem por objeto o registro de preços para o
seguinte objeto , de acorclo com as especificações que constam no
Anexo I deste Instrumento, pelo preço registrado, o quantitativo, a rnarca, a empresa fornecedora e o norne

do representante legal, em obediência à ordeln de classifìcação das propostas, juntatnente com a

documentação e as propostas de preços apresentadas, os quais, irrdependentemente de transcriçáo, fazem
parte deste Instrumento, naquilo que não o contrariem.
Parágrafo único. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo I desta Ata de Registro
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o $lo, do art,65, da Lei n.'8.666/93.

CLAUSULA QUARTA. DO VALOR
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4.1- O valor global registrado nestaAtade Registro de Preços é cle R$.,.,,.,,.,..,(
confonne anexo.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAT,ODß DURAÇÃO DA ATA DB REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não podendo ser
prorogada.
5,2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da contratação
será definido no respectivo termo de contrato, prorrogável na forma do aft. 5TdaLei n' 8.666193,

cLÁusuLA sEXTA - DA ADESIo À ATA DE REGrsrRo DB pRnÇos
6.1 - A Ata cle registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, obsenadas as condições, regras
e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n'7.89212013.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DAS ALTERAÇÕns N¿. ATA DE REGISTRo DE PREÇos

1 .l - A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações obeclecidas as disposições contidas no art. 65 da
Lei no 8.666193.
7.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por rnotivo superveniente, torna-se superior ao preço
praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor visando à negociação para a redução de
preços e sua adequação ao praticado no mercado, nos termos estabelecidos na legislação.
7.3 - Não havendo êxito nas negociações, o nrunicípio procederá o cancelamento da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste niais vantajoso.

cLÁusuLA OTTAVA - DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREÇOS

8.1 - O rnunicípio de Amontada poderá cancelar o Registro de Preços, sern prejuízo das penalidades
previstas neste Edital, rlo que couber, nos casos a seguir especificaclos:
a) Quando o lbrnecedor:

a.1) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem j ustifi cativa aceitável;
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese cleste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. B7 da Lei no 8.666, de 1993, ou no aft, 7o

da Lei no 10.520, de2002.
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifïquem o ato.

CLÁUSULA NOVA - DO PRAZODO CONTRATO

9.1 A vigência do contrato aclministrativo decorrente desta contratação terá vigência a partir da assinatura
até 3l de dezembro do exercício financeiro clo mesmo.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs ALTERAÇÕns coNrRATUArs

l0.l- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas rresmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, confonne o disposto no $ le, art.65, da Lei ne 8.666193 e suas alterações
posteriores.
11,2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n"
8.666193.

),
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clÁusur.A DECTMA rRTMEIRA - DA DNTREcA Do oBJETo E/ou rRESTAÇ¿.o on
SERVIÇOS

l1.l Os objetos deverão ser entregues, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do(a) envio da
ordem de compra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante,

I L2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de l0 (dez) dias
úteis, a contar da notificação da contratada, às sllas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

I 1.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelacla

I L4 O ob.jeto do contrato será recebido ern se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da entrega ou do ténnino da execução;

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade clo material e consequente
aceitação ou após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superiora30 (trinta) dias, salvo em
casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DECIMA SBGUNDA. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

12.l O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade da
contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;
12.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente
atestada, ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

CLÁUSULA DBCIMA TBRCEIRA - DAS oBRIGAÇÕns n¿. CoNTRATANTE

l3,l São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforrnidade dos bens recebidos com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acomparrhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através cle servidor especialmente
desiguado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

f)Aexecuçãodocontratoseráacomparihadaefiscalizadapelo(a)o(a)Serviclor(a)Sr(a).-,
designado(a)peIoSecretário(a)Municipalde-,deacordocomoestabelecidonoAr1.67daLei
8.666193, doravante denominado (a) F'ISCAL DE CONTRATO

13.2 A Administração não responderá por qLraisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem corno por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou suborclinados.
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cLÁusuLA DBCTMA QUARTA - DAS OBRTGAÇOES nO (A) CONTRATADO (A)

14.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, aiucla:

a) efetuar a entrega do objeto ou prestação de serviços ern perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fìscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e clanos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e

condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Púrblica

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e fonnas legais previstas no Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devicla comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l5,lComete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, quem inexecutar total ou
parciahnente qualquer das obrigações assumidas em clecorrência da contratação; ensejar o retardamento da
execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou
cometer fraude fiscal;

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração
administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

b) Multa moratória de 0,30/o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por
dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o vator da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura
daaTa de registro de preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado apartir da
convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor
global da ARP/contrato);

c) Multa compensatória de l)Yo (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global
do contrato); inexecução parcial (calculado cle forma proporciorral à obrigação inadirnplida); não assinatura
da ARP/contrato administrativo uo prazo previsto no edital, quando convocado pela Adnrinistração
(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação
falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedirnento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Púrblica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e) Impedirnento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada corn o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento cle Fornecedores Municipal pelo prazo cle

até cinco anos. A Sanção de impedimento cle licitar e contratar prevista neste subitern tambérn é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas corno infração adnrinistrativa no art. 7o da Lei no 10.520, de 2002;
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistração Pública, enq

os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a dade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre qlle a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.

15,3 As sanções previstas nas alíneas "ã", "d", ('e') e c(?) poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juutamente com as de multa, descontando-a clos pagamerrtos a sereln efetuados.

15.4 Tarnbétn ficam sujeitas às penalidades do art, 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
profissiorrais que se amoldem às situações previstas nos incisos do alt. 88 da Lei n" 8.66611993.

15.5 A aplicagão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666,de 1993,

15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidacle da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

15.7 As penalidades serão obrigatoriarnente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores
MLrnicipal

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INExECUÇÃo E DA RBSCISÃo coNTRATUAL

I 6. l. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos
77 a80 da LeiNo 8,666, de 21 de junho de 1993,
16.2. A rescisão contratual poderá ser:

a) Detenninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, llos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n'8.666193;
b) Arnigável, por acordo entre as paftes, rnediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, clesde que haja conveniência da Administração;
16.3. Ern caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art, 7B daLei no 8.666193, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
16.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art, 78 acarrefa as consequências previstas no art, 80,
incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do FoRo

l7.l- Fica eleito o fbro da Comarca cle Amontada, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem aceftados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que
possa produzir os efeitos legais,

Amontada (CE), _ cle de 2023.

ORGAO GERENCIADOR EMPRESA(S) FORNECEDORA(S)
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO -&-
CONTRATO N"

TERMO DB CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
vrunrcÍpro DE AMONTADA, .lrnwÉs DA
SECRETAIUA COM A
EMPRtrSA PARA O FIM
QUtr A SEGUIR SII DBCLARA:

O lvtUUfCþIO DE AMONTADA, pessoa jLrrídica cle clireito público interno, com secle de sua Prefeitura
Municipal na Av. Gal. Alípio dos Santos n" 1343 Centro, Arnontada/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no

06.582.44910001-91, através do(a) Secretarial{utarquia ... .., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
no neste ato representado(a) pelo(a) r'espectivo(a) Ordenador(a) de
Despesas, doravante clenominado(a) de CONTRATANTE e, do outro lado, a
empresa com endereço lla no

bairro em Estado c1o...............,....., inscrita no CNPJ sob o
r1o....,......... .,., represeutada por ., portador(a) do CPF
l'to ...........,.. ao fim assinado, cloravante denominada de CONTkq,-TADA, de acordo com o
Edital de Pregão Eletrônico l'to................., Processo l1o ...., effi conformidade com o que
preceitua a Lei Federal n'8.666193, de 2l de junho de 1.993 e .suas alterações posteriores, a Lei Federal no

10.520102, de l7 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições
a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal N0
8.666193 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10,520, de 1710712002, devidamente homologado
pelos(as) Ordenadores(as) de Despesas da Secretaria de
CE,

do Município de Amontada-

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.2 O Presente contrato tem por objeto a __, conforme especificações constantes do
anexo I, pafte integrante deste processo.

CLAUSULA TBRCBIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato o valor
global de R$ (_), confornre anexo

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAçÕES U¡. CONTRATANTE

4.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabeleciclas no Eclital e seus anexos;

b) verificar rninuciosamente, no prazo fìxado, a conformidade dos bens recebidos corn as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irrcgularidades verifìcadils no objeto
l'ornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acornparrhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado; 
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e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecitnento do objeto, no

estabelecidos no Edital e seus anexos;

f)Aexecuçãodocontratoseráacomparrhadaefiscalizadapelo(a)o(a)Servidor(a)Sr(a)'-,
designaclo(a)peloSecretário(a)Municipald.-,deacorclocolnoestabelecidonoArt'67daLei
8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO

4.2 A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS OBRTGAÇOES nOla) CONTRATADO(A)

5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto ou prestação de serviços ern perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) resporrsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) olr, se houver, de acordo com os prazos e

condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pírblica

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

cl)comunicaràContratante,noprazomáximode24(vinteequatro)horasqueantecede adatadaentrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução clo contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumiclas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRÁ.TO

6.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá vigência a partir da assinatura
até 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA Do oBJETo E/oU PRESTAÇÃo on SERvIÇoS

7,1 Os objetos deverão ser entregues, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úrteis, contados do(a) envio da
ordem de compra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante.

7.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Terrno de Referência e na proposta, devenclo ser substituídos no prazo cle 10 (dez) dias
úteis, a contar da notificação da corrtratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada

7.4 O objeto do contrato será recebiclo em se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da entrega ou do término da execugão;

b) definitivamente, para efeito de verificação cla qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação ou após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo em
casos excepcionais, devidamente j ustifi cados

rl
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crAÚsurA OTTAVA - DAS CONDrÇOES DE PAGAMENTO ffi-
8.1 O pagamento será efetuada através cle transferência bancária eletrônica paraa conta de titularidade da
contratada, niediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;
8.2 O pagarnento será efetuado ern até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente
atestada, ficanclo condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,

CLAÚSULA NOVA - DA FONTE DE RECURSOS

9,1- As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação Orçamentária:
no Elemento de Despesas: _ Fonte de Recurso

cLAÚsuLA DÉCIMA - Do REAJUSTAMENTO DE pREço
l0,l- Os preços são firmes e ireajustár,eis;

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTBRAÇÕDs couTRÄTUAIs
11.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o clisposto no $ le, aft.65, da Lei ne 8.666193 e suas alterações
posteriores.
11.2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Leino
8.666t93.

CLÁUSULA DÉCIMA SBGUNDA - DAs sANÇÕBS

12.lConiete infração admirristrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, quem inexecutar total ou
parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da
execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; cornportar-se de modo inidôneo; e/ou
cometer fraude fìscal;

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto <leste contrato e/ou pelo cometimento cle infração
administrativa, Administração pocle aplicar as seguintes sanções:

a) Adverlência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

b) Multa moratória de 0,3Yo (três décirnos por cento): atraso injustificado do objeto licita<lo (calculado por
dia cle atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura
daata de registro de preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da
convocação pela Aclministração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor
global da ARP/contrato);

c) Multa cotnpensatória de 1 )Yo (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global
do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura
da ARP/contrato administrativo uo prazo previsto no eclital, quanclo convocado pela Administração
(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação
falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da co¡rtratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ôrgäo, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Adrninistração Pública opera e atua concl'etamente, pelo prazc de até dois anos;

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e enticlades do município de Amontada com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de
até cinco anos. A Sanção de impedimento cle licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
enr quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 7" da Lei no 10.520, de2002;

4
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistração Pública, enquanto m
os motivos determinautes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicor.r a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
pre-iuízos causados.

12.3 As sanções previstas nas alíneas "ã", "d", ((e') e ('f' poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntaniente com as cle multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e lV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que se amoldem às situações pl'evistas nos incisos clo art. 88 da Lei n'8.66611993.

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo aclministrativo que
assegurará o contraCitório e a ampla defesa à Contratada, observaudo-se o procedimento previsto na Lei no

8.666, de 1993.

12.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
irrfrator, o caráter eclucativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade,

12.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistenra de Cadastramento de Fornecedores
Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃo I DA RBSCISÃo coNTRATUAL

13.1, A inexecttção parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o clisposto nos artigos
77 a 80 da Lei No 8.666, de 21 de junho de 1993.
13.2. A rescisão contratual poderá ser:
a) Detenninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
b) Arnigírvel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzicla a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
13.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVll do art. '18 daLei no 8.666193, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quanclo os houver
sofrido;
13.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I clo art, 78 acarretaas consequências previstas no art. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193.

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA- Do FoRo
14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Amontada, Estado clo Ceará, para conhecimento das questões
relacionaclas corl o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
14.2-8,, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as paftes contratantes
assinaln o presente instrumento, effi duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais
efeitos de de
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TESTEMUNHAS:
1.

Ordenador de Despesas da
Secretaria de

CONTRATANTE

Notne do Representante da Empresa
Nome da Empresa
CONTRATADA

f5Nome
CPF:
2.

Nome
CPF:


